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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 077/2026 
 
Processo de Compras n°: 5-00274/2026 
 
Repartições Interessadas: Secretaria do Clima, Meio Ambiente e Habitação 
 
Repasse: Convênio Nº 000010/2025 – Governo do Estado de São Paulo – Secretaria de Meio 
Ambiente, Infraestrutura e Logística e Emenda Parlamentar Nº 2024.027.53283 (transferência 
voluntária) – Governo do Estado de São Paulo – Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e 
Logística  
 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de esterilização 
cirúrgica (castração) de cães e gatos, machos e fêmeas, de pequeno, médio e grande porte, com 
equipe técnica necessária e implantação de microchip e, fornecimento de microchip insumos, 
conforme descrição constante dos anexos. 
 

 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 
 

 
Recebimento das propostas até: 21/10/2026 ÀS 09:00 HORAS 
 

 
Abertura das propostas: 21/10/2026 ÀS 09:30 HORAS 
 

 
Início da sessão de disputa de preços: 21/10/2026 ÀS 10:00 HORAS 
 

 
Sistema eletrônico utilizado: BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL – BLL 
 

 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 

 
COORDENAÇÃO DO PROCESSO: 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: DOUGLAS MENEZES SOUZA 
 

 
Informações e o edital em sua íntegra estão disponíveis no site: www.ribeiraopires.sp.gov.br e 
www.bll.org.br. 

 
Srs. Licitantes: observar o item 9.5 deste edital. 
 
Srs. Licitantes: os documentos de habilitação deverão ser nomeados, anexados e 
organizados em ordem sequencial, indicando o item correspondente [ex.: 9.4.1– Cartão 
CNPJ] deste Edital. 
 
Srs. Licitantes: não aceitaremos documentos zipados e/ou documentos inseridos em um 
único arquivo. Esclarecemos que estamos implantando o Processo Eletrônico, onde cada 
documento é renomeado com o nome da empresa e o item do edital a que se refere. 
 

http://www.ribeiraopires.sp.gov.br/
http://www.bll.org.br/
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ADVERTÊNCIA 
 
O Município da Estância Turística de Ribeirão Pires/SP, ADVERTE, à todas as licitantes 
interessadas, que não está hesitando em penalizar pessoas jurídicas que descumpram com o 
pactuado. 
 
Portanto, as pessoas jurídicas interessadas na participação desta licitação deverão apresentar 
durante a sessão suas propostas e lances de forma clara e consciente, com a certeza de que 
poderão cumprir com a prestação de serviços, da forma como foi determinado em edital e dentro 
do(s) prazo(s), preço(s) e padrão(ões) de qualidade exigido(s). 
 
Vale alertar que os pedidos de realinhamento/reequilíbrio de preços são exceções à regra, e são 
destinados sempre a situações excepcionalíssimas, onde somente serão deferidos, se em total 
consonância com a Lei e desde que solicitado tempestivamente. 
 
Ratificamos então, para que as propostas sejam efetivadas de forma séria e consciente, evitando 
redução de preço se não tiver a plena certeza do cumprimento integral com o pactuado, visando 
evitar problemas futuros, tanto para o Município como para as contratadas. Vale observar também 
que esse processo não se trata de “sistema de Registro de Preços”, onde decorrerá do mesmo 
instrumento, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021 (Lei de Licitações), em caso de necessidade 
de rescisão do termo de contrato por culpa do CONTRATADO será observado os ditames dos 
artigos da Lei em epígrafe. 
 
1. PREÂMBULO 
 
1.1. Tornamos público que, por autorização do Secretário do Clima, Meio Ambiente e Habitação, 
Sr. Temístocles Cardoso Cristófaro, acha-se aberta, nesta Prefeitura, LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO, a qual será regida pela Lei Federal nº. 14.133/2021, Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores, Decreto Municipal nº. 7460/2023 e 
processada em conformidade com as disposições deste edital e seus anexos. 
 
1.2. A sessão de lances, por via eletrônica, será realizada a partir das 10:00 horas do dia 21 de 
outubro de 2026, no seguinte endereço eletrônico: www.bll.org.br. 
 
1.3. As solicitações de esclarecimentos e informações poderão ser encaminhadas para o e-mail: 
licitacao.sag@ribeiraopires.sp.gov.br. 
 
2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
2.1. O Pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante 
condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases. 
 
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal da Estância Turística 
de Ribeirão Pires, credenciado na função de Agente de Contratação, mediante a inserção e 
monitoramento dos dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas utilizado 
pela administração direta, constante na página da internet da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil – BLL, disponível no endereço www.bll.org.br. 
 
Constituem anexos do presente Edital e dele fazem parte integrante os seguintes documentos: 
 
ANEXO I – Modelo de Proposta contendo planilha de quantidades estimadas que deverá ser 
apresentada pela proponente;  
 
ANEXO II – Referência de Preços;  
 
ANEXO III – Termo de Referência; 
 

http://www.bll.org.br/
mailto:licitacao.sag@ribeiraopires.sp.gov.br
http://www.bll.org.br/
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ANEXO IV – Modelo de Declaração de Condição de ME ou EPP; 
 
ANEXO V – Modelo de Declaração Unificada; 
 
ANEXO VI – Mapa de Risco; 
 
ANEXO VII – Minuta de Contrato; 
 
ANEXO VIII – Termo de Ciência e Notificação. 
 
3. DO OBJETO 
 
3.1. O presente Pregão eletrônico tem como objeto a Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de esterilização cirúrgica (castração) de cães e gatos, machos e fêmeas, de 
pequeno, médio e grande porte, com equipe técnica necessária e implantação de microchip e, 
fornecimento de microchip e insumos, conforme descrição constante dos anexos, que integram o 
edital em todos os seus termos e condições.  
 
4. DA PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente e 
compatível com o objeto da contratação que preencherem a todas as exigências constantes deste 
Edital. 
 
4.2. OS LOTES 01, 03, 04, 08, 12, 15 e 16, constantes do Anexo I deste Edital, serão destinados 
à ampla concorrência, podendo participar todas e quaisquer empresas, inclusive as que estejam 
enquadradas como Micro Empreendedor Individual, Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 
 
4.3. “Cota Reservada”: OS LOTES 02, 05, 06, 07, 09, 10, 11, 13, 14 e 17 constantes do Anexo I 
deste Edital, serão destinados à Reserva de Cota Exclusiva de até 25% (vinte e cinco por cento) 
para Micro Empreendedor 
 
4.4. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se 
enquadre em uma ou mais das situações a seguir: 
 
4.4.1. Estejam constituídos sob a forma de consórcio; 
 
4.4.2. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, §1º e artigo 14 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
 
4.4.3. Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação; 
 
4.4.4. Tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados com idade inferior a 16 (dezesseis) anos 
efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
4.4.5. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente;  
 
4.4.6. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
 
4.4.7. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.4.8. Pessoas Físicas;  
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4.4.9. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do Poder Público e não 
reabilitadas;  
 
4.4.10. Empresas que estejam cumprindo sanções de suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar aplicadas por órgãos que integram a Administração direta e 
indireta do Município de Ribeirão Pires/SP.  
 
4.5. A apresentação das propostas dar-se-á, via Internet, no endereço eletrônico: www.bll.org.br, 
sendo criptografadas, automaticamente, pelo sistema e mantidas em sigilo até a respectiva 
abertura.  
 
4.6. Ao acessar o Sistema Eletrônico utilizando-se da senha que lhe permitirá participar desta 
licitação, o licitante, deverá assinalar a declaração, sob as penalidades da lei, de que:  
 
I. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende todas as despesas que incidirem sobre o objeto licitado, tais 
como: encargos diretos e indiretos, impostos e taxas, frete e a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório;  
 
II. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
 
III. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; e  
 
IV. Responsabiliza-se pela origem e procedência dos bens e qualidade dos serviços que cotar; 
 
V. Atende as exigências, principalmente, quanto às condições de pagamento indicadas pelo 
Município;  
 
VI. Cumpre as Normas de Trabalho Decente da Organização Internacional do Trabalho e do 
Ministério do Trabalho e Emprego e por fim que;  
 
VII. Cumpre as condições estabelecidas no artigo 63 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
VIII. A falsidade da declaração de que trata o item 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133 de 2021, e neste Edital. 
 
4.7. A participação no pregão eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, observados data e horário limite 
estabelecidos. 
 
4.8. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no edital. O fornecedor será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 
 
4.9. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para o envio da 
proposta, atentando também para a data e horário de início da disputa. 
 

http://www.bll.org.br/
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4.10. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5. CREDENCIAMENTO 
 
5.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data 
marcada para início da Sessão Pública via internet; 
 
5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.bll.org.br;  
 
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal, única e 
exclusiva do licitante ou de seu representante legal, e na presunção de sua capacidade técnica 
para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;  
 
5.4. Maiores informações sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones (41) 3097-
4600 (Suporte ao Fornecedor); (41) 3097-4646 (Financeiro); (41) 3149-9300 (whatsApp); e-mail: 
contato@bll.org.br. 
 
5.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
Sistema ou a Comissão de Pregão, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;  
 
5.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema para 
imediato bloqueio de acesso.  
 
6. CONEXÃO COM O SISTEMA 
 
6.1. A participação no pregão dar-se-á por meio de conexão do licitante ao sistema eletrônico 
acima citado, mediante digitação de sua senha (nos termos do item 05 deste edital) e 
subsequente encaminhamento da Proposta Comercial por meio do referido sistema eletrônico, 
observados datas e horários limites estabelecidos neste edital, por meio do sistema eletrônico da 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL. 
 
6.1.1. Deverá apresentar o valor unitário com centavos de 02 (duas) casas decimais após a 
vírgula e valor total, em moeda corrente nacional, incluindo, obrigatoriamente, todas as despesas 
com encargos sociais, tributos, descontos, frete, emolumentos, impostos, despesas diretas e 
indiretas em geral e demais condições de fornecimento que seja devida em decorrência, direta e 
indireta, do fornecimento do objeto desta licitação. 

6.1.2. Será desclassificada a proposta que não ofertar todos os itens que compõe o lote. 
 
6.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  
 
6.2.1 Quando a marca do produto/serviço identificar o licitante, DEVERÁ o mesmo usar a 
indicação “Marca Própria”.  
 

6.2.2. Fica vedado ao licitante qualquer tipo de identificação, no sistema eletrônico, sob pena de 
desclassificação da empresa no certame, pelo Agente de Contratação. 
 
6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

http://www.bll.org.br/
mailto:contato@bll.org.br
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6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inseridos no sistema; 
 
6.6. O Agente de Contratação verificará as propostas de preços registrados no endereço 
eletrônico, desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos no edital, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis 
ou mesmo as que tiverem alguma identificação da empresa. 
 
6.6.1. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
6.7. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
6.8. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências previstas neste edital e seus anexos. A empresa será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 
 
6.9. O comparecimento ao site do representante legal da LICITANTE é imprescindível em todas 
as sessões pertinentes a este certame licitatório;  
 
6.9.1. A ausência do representante legal da licitante nos horários e datas marcadas no CHAT 
MENSAGENS, implicará na aceitação por parte do representante legal ausente, de todas e 
quaisquer decisões tomadas pelo Agente de Contratação e aceitas pelas licitantes presentes. 
 
6.10. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do 
pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
 
6.11. O Agente de Contratação, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, 
sem prejuízo dos atos realizados. 
 
6.12. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 
Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Agente de 
Contratação aos participantes.  
 
7. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PELA EMPRESA 
VENCEDORA 
 
7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento.  
 
7.2. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados no item 09 e 
subitens, consistindo na documentação necessária e suficiente para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
 
7.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de 
habilitação, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, exigidos no edital.  
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7.4. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  
 
7.5. A proposta devidamente readequada com o valor final da fase de lances, deverá emitida com 
os itens ofertado: 
 
7.5.1. A empresa deverá conferir os valores finais na plataforma da BLL, os quais devem ser 
idênticos ao valor da proposta readequada. 
 
7.5.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da emissão da respectiva 
fatura. 
 
7.5.3. Para fins de pagamento, haverá retenção de ISS, conforme legislação vigente no 
Município, em como IRF e INSS, nos casos que couber respeitados os dispositivos legais. 
 
7.5.3.1. O pagamento será depositado em conta bancária do interessado, que deverá fornecer 
seu número por escrito. 
 
7.5.4. Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da abertura do 
Pregão Eletrônico. Não sendo indicado o prazo de validade, fica subentendido como 90 (noventa) 
dias. 
 
7.5.4.1. Caso haja o vencimento da validade da proposta sem que a licitação tenha sido 
homologada, adjudicada e o contrato assinado, esta fica automaticamente prorrogada, exceto se 
houver manifestação contrária formal do licitante, solicitada através do e-mail: 
licitacao.sag@ribeiraopires.sp.gov.br e dirigida ao Agente de Contratação, caracterizando seu 
declínio em continuar na licitação. 
 
7.5.5. Todos os equipamentos ofertados devem ser totalmente compatíveis uns com os outros. 
 
7.5.6. A empresa vencedora deverá apresentar catálogo ou manual, onde constem 
especificações técnicas de cada item, de forma a permitir sua avaliação de acordo com as 
especificações solicitadas no termo de referência. A não apresentação por parte da licitante 
estará sujeita a desclassificação. 
 
7.5.7. Deverá constar ainda da proposta readequada, a marca do objeto cotado (quando for o 
caso) e descrição detalhada (ficando expressamente vedado a indicação de 02 (duas) ou mais 
marcas para cada item), a razão social da empresa, número do CNPJ/MF, endereço, 
telefone/Fax, e-mail, nome do banco e da agência e número da conta corrente. 
 
7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
Lei (art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
7.7. Toda e qualquer representação numérica da proposta de preços, seja monetária (R$), taxas 
e/ou percentuais (%), deverão ser apresentadas obrigatoriamente em algarismos arábicos, 
grafados sob a forma decimal e somente com até 02 (dois) dígitos após a vírgula, unitário e 
total, com nível de precisão “TRUNCAR”, desprezando-se as cifras significativas posteriores, a 
fim de evitar possíveis erros de arredondamento. 
 
8. DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
8.1. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, as microempresas e empresas 
de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal/trabalhista, conforme Item 9.4 deste Edital, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 

mailto:licitacao.sag@ribeiraopires.sp.gov.br
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8.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não 
suspenderá o prazo supracitado. 
 
8.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 8.2, implicará 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração Pública municipal convocar 
para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
contratação, ou revogar a licitação. 
 
8.4. A falsidade quanto ao atendimento dos requisitos para os benefícios da Lei Complementar nº 
123/2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista de impedimento de licitar e 
contratar com a Administração Pública. 
 
9. DA DOCUMENTAÇÃO PARA A COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA, 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA E DA 
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA. 
 
9.1. A documentação relativa à Habilitação Jurídica consistirá em: 
 
9.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
9.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição dos seus administradores; 
 
9.1.3. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
 
9.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
9.2. A documentação relativa à qualificação técnica consiste em: 
 
9.2.1. Alvará Sanitário fornecido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal (SIVISA); 
 
9.2.2. Comprovação de registro da proponente no Conselho Regional de Medicina Veterinária do 
Estado de São Paulo - CRMV/SP. 
 
9.2.3. Certificado de Responsabilidade Técnica atualizado, emitido pelo Conselho Regional de 
Medicina Veterinária (CRMV). 
 
9.2.4. Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove(m) a execução satisfatória de serviços compatíveis, em características e 
complexidade, com o objeto desta licitação (lote 01). 
 
9.2.4.1. O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) comprovar que a licitante executou, ou 
executa, serviços veterinários de natureza compatível com o objeto da licitação, envolvendo 
procedimentos cirúrgicos em cães e/ou gatos. 
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9.2.4.2. Para comprovação de capacidade técnica operacional, não haverá imposição de 
quantitativos mínimos. 
 
9.2.4.3. Capacitação técnica-profissional: comprovação de que a empresa possua em seu 
quadro permanente, profissional(is) qualificado(s) para que possa(m) atuar como responsável(is) 
técnico(s), para isso deve apresentar:  
 
9.2.4.4. Certidão/Registro Profissional em vigor, emitida pelo Conselho Regional de Medicina 
Veterinária (CRMV-GO), do profissional designado para ser responsável técnico pelo serviço.  
 
9.2.4.5. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do profissional médico veterinário (pessoa 
física) que será responsável pelos procedimentos cirúrgicos e anestésicos. 
 
9.2.4.5.1. Entende-se como "pertencente ao quadro permanente" o profissional que possuir 
vínculo com a licitante, devendo ser comprovado através de uma das seguintes formas:  
 
a) Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS (folha de rosto e páginas anotadas 
da CTPS); Cópia da Ficha de Registro de Empregado (FRE) ou Cópia do instrumento de contrato 
de prestação de serviços, quando o vínculo for contratual;  
 
9.2.5. A ausência ou insuficiência da documentação técnica necessária à comprovação da 
capacidade técnica da licitante poderá ensejar a desclassificação/inabilitação da proposta, 
observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e assegurada, quando cabível, a realização 
de diligências para esclarecimento de falhas meramente formais. 
 
9.2.6. Atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado, que comprove o fornecimento pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos, com o objeto desta licitação (Lotes 02 a 17);  
 
9.2.6.1. O(s) atestado(s) deverá(ao) ser apresentado(s) de modo que identifique o emitente, 
contendo nome, endereço, telefone e, se for o caso, correio eletrônico para contato, a fim de 
possibilitar possíveis diligências. 
 
9.2.6.2. A apresentação de atestado(s) com conteúdo falso caracterizará o crime de que trata o 
art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção 
prevista de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública. 
 
9.2.7. As empresas licitantes deverão apresentar declaração (ANEXO IV) sob as penas da lei, 
assinada pelo representante legal, de que: 
 

a) inexistem impedimentos para contratar com a Administração Municipal; 
 

b) cumpre o disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal; 
 

c) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 

 
d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 

e) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o 
objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado; 

 
f) quem assinará o termo de compromisso na hipótese de sagrar-se vencedor, conforme 

modelo do TCE: 
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Pelo COMPROMISSÁRIO: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____ 
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional ________________________________________________ 
E-mail pessoal:___________________________________________________  
Telefone(s):______________________________________________________ 
 
9.3. A documentação relativa à Regularidade Econômica - Financeira consiste em: 

 
9.3.1. Balanço patrimonial e demonstração do resultado dos dois últimos exercícios sociais, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
 
9.3.1.1. No caso de sociedades por ações o balanço poderá ser apresentado apenas por sua 
publicação em jornal na forma prevista em lei. 
 
9.3.1.2. O balanço patrimonial das demais empresas deverá ser o transcrito no “Livro Diário”, 
acompanhados de seus respectivos Termos de Abertura e Encerramento, os quais deverão estar 
registrados nos Órgãos oficiais competentes. 
 
9.3.2. Para aquelas empresas com obrigatoriedade ou adesão voluntária de entrega do SPED, 
será aceito o Recibo de Entrega de Livro Fiscal, acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento e das demonstrações financeiras geradas a partir do próprio SPED, devidamente 
assinadas pelo representante legal da empresa e responsável técnico contábil.  
 
9.3.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 
conforme art. 69, II, da Lei 14.133/21.  
 
9.4. A documentação relativa à Regularidade Fiscal consiste em: 
 
9.4.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
9.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
deste edital; 
 
9.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Quanto à Dívida Ativa da 
União e de Quitação de Tributos e Contribuições Federais), abrangendo inclusive as contribuições 
sociais (INSS); 
 
9.4.4. Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Tributários 
Inscritos e/ou não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de domicílio ou sede da licitante; 
 
9.4.5. Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal (contendo no mínimo regularidade 
para os tributos mobiliários); 
 
9.4.6. Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS); 
 
9.4.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
9.5. O Certificado de Registro Cadastral vigente junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, substitui os documentos de Habilitação Jurídica, Regularidade 
Fiscal/Trabalhista e Regularidade Econômico-financeira. 
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9.6. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas. 
 
9.7. Quando a licitante for empresa estrangeira, as exigências de habilitação serão atendidas 
mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por 
tradutor juramentado. 
 
9.7.1. Nesse caso, a licitante deverá ter representante residente e domiciliado no País, com 
poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, 
juntando os instrumentos de mandato com os documentos de habilitação. 
 
9.8. Todos os documentos exigidos aos licitantes poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração, 
ou publicado em órgão da imprensa oficial. 
 
9.9. Todos os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante com o nº do CNPJ e 
endereço respectivo. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz; se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que 
pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz; se o licitante 
for a matriz e a prestadora de serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados em 
nome da matriz e da filial simultaneamente 
 
9.10. Não serão aceitos documento cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal 
forma que não possam ser entendidos. 
 
9.11. Nas certidões e demais documentos emitidos por órgãos ou instituições de direito público, 
será considerado como prazo de validade o limite da data expresso no próprio documento. Na 
ausência, somente serão considerados como válidos os documentos emitidos em até 90 (noventa) 
dias anteriores à data de abertura dos envelopes. 
 
9.12. Os licitantes cadastrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF, deverão apresentar o CRC, estão dispensados da apresentação dos documentos relativos 
à habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, com suas validades 
vigentes. Documentos vencidos deverão ser enviados juntos para comprovação. 
 
9.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, caput). 
 
9.14. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  
 
9.14.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por 
igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação.  
 
9.15. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 
 
9.15.1. O disposto no subitem 9.14 será excepcionado se for definido em edital, que a fase de 
habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, hipótese em que a 
verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos ocorrerá em relação a 
todos os licitantes. 
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9.16. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 
 
10. PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 
 
10.1. Para participação neste pregão eletrônico, a empresa deverá estar credenciada na BLL - 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, conforme o item 5 deste edital, no qual encaminhará, por 
meio eletrônico, utilizando senha privativa, a proposta eletrônica item 6. 
 
10.2. Das 14:00 horas do dia 08/10/2026 até às 09:00 horas do dia 21/10/2026, os interessados 
poderão incluir ou substituir propostas no sistema eletrônico. 
 
10.3. O Agente de Contratação analisará as propostas eletrônicas encaminhadas, 
desclassificando aquelas que não estiverem em consonância com o estabelecido neste edital e 
seus anexos, em especial aquelas que estiverem acima do valor máximo estipulado em edital.  
 
10.4. Serão desclassificadas as propostas, conforme estabelecido no art. 59 da Lei Federal nº 
14.133/2021, que: 
 
I - contiverem vícios insanáveis;  
 
II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  
 
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação;  
 
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
 
V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável.  
 
VI - A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 
proposta mais bem classificada.  
 
10.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  
 
10.6. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para desclassificação da 
proposta, desde que se limitem a erros ou falhas que não alteram a substância da proposta.  
 
10.7. Encerrada a análise das propostas, com a justificativa das desclassificações ocorridas, o 
sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  
 
10.8. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes. 
 
10.9. Classificadas as propostas, às 10:00 horas do dia 21 de outubro de 2026, iniciar-se-á a 
fase de lances, na qual os autores das propostas classificadas poderão oferecer lances, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sem restrições de quantidade de lances ou de 
qualquer ordem classificatória ou cronológica específica, mas sempre inferior à proposta de menor 
preço. A cada lance ofertado, o participante será imediatamente informado de seu recebimento, 
respectivo horário de registro e valor, pressupondo-se a necessidade de estarem as empresas 
conectadas ao sistema eletrônico. 
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10.9.1. A formulação de lances será efetuada, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, 
devendo ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor 
preço, ou inferiores ao do último valor apresentado pelo próprio licitante ofertante, observada, em 
ambos os      casos, a redução mínima no valor de: 
 
a) Lotes:  01; 03; 04; 05; 08; 09; 11; 12; 13; 14; 15 e 16 - R$ 50,00 (cinquenta reais); 
b) Lotes: 02; 06, 07, 10 e 17 – R$ 5,00 (cinco reais); 
 
10.9.2. Aplicável, inclusive, em relação ao primeiro lance formulado, prevalecendo o primeiro lance 
recebido, quando ocorrerem 2 (dois) ou mais lances do mesmo valor; 
 
10.9.3. Caso o lance vencedor esteja acima do valor estimado, o licitante será convocado, pelo 
“chat” do sistema, para negociar o valor do lance, e, em caso de não atendimento à convocação 
dentro do prazo estipulado pelo Agente de Contratação, de no mínimo 15 (quinze) minutos, o 
licitante poderá ser desclassificado do certame, sendo convocado o próximo colocado para a 
negociação. Tal regra será aplicada subsequente, e, assim, sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de empresa que atenda proposta e a este Edital e seus anexos. 
 
10.10. Após o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance 
mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observando o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
 
10.11. Quando houver uma única licitante ou uma única proposta válida, caberá ao Agente de 
Contratação verificar a aceitabilidade do preço ofertado. 
 
10.12. Na hipótese de haver lances iguais, prevalecerá como de menor valor o lance que tiver sido 
primeiramente registrado. 
 
10.13. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de 
aceitação dos mesmos. 
 
10.14. Durante o transcurso da sessão de lances os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará os autores dos lances aos 
demais participantes. 
 
10.15. Por iniciativa do Agente de Contratação será dado início a etapa de envio de lances na 
sessão pública que durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública. 
 
10.15.1. A etapa de lances da sessão pública será encerrada pelo fechamento com prorrogação 
automática de 2 (dois) minutos. Ou seja, caso ocorra algum lance dentro desse período de 2 
(dois) minutos, automaticamente haverá uma prorrogação por igual período de 2 (dois) minutos, e 
assim sucessivamente até que se esgotem os lances. 
 
10.16. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances. Os licitantes deverão consultar regularmente o sistema eletrônico para verificar o 
resultado da licitação. 
 
10.17. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo 
de 04 (quatro) horas, sob pena de inabilitação. 
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10.18. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
 
10.19. Neste caso, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada 
exigida, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da solicitação do Agente de 
Contratação, via sistema. 
 
10.20.  Na hipótese de inabilitação ou de descumprimento de exigências estabelecidas neste 
edital e seus anexos, caberá ao Agente de Contratação, convocar o autor do segundo menor 
lance e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, 
desde que atendam às exigências deste edital e seus anexos. 
 
10.21. Declarado o licitante vencedor, o Agente de Contratação consignará esta decisão e os 
eventos ocorridos em ata própria, que será disponibilizada pelo sistema eletrônico, e o processo 
será encaminhado à autoridade competente para homologação e adjudicação. 
 
10.22. A qualquer momento, a Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires, 
poderá desclassificar licitantes, sem que lhes caiba qualquer indenização, caso tenha 
conhecimento de fato que desabone a idoneidade, a capacidade financeira, técnica ou 
administrativa, inclusive incorreções que venham a ser detectadas na documentação ou na 
proposta. 
 
10.23. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133 de 2021, legislação correlata e no subitem 4.3 deste 
Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
a) SICAF; 
 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria 
Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);  
 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  
 
10.23.1. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condições de participação. 
 
11. DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DE LANCES E NEGOCIAÇÃO 
 
11.1. Encerrada a etapa de lances e negociação, a licitante vencedora provisoriamente deverá 
anexar na plataforma da BLL os documentos de habilitação, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de desclassificação de sua proposta. 
 
11.2. Encerrada a etapa de lances e negociação e o prazo de envio da documentação, o Agente 
de Contratação examinará a proposta de preços classificada em primeiro lugar, quanto à 
compatibilidade dos preços em relação ao estimado para a contratação e atendimento do item 09 
e subitens do edital. 
 
11.2.1. Caso não ocorra lances deverá ser verificado o valor estimado dos bens e a especificação 
técnica prevista.  
 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


  
Prefeitura Municipal da Estância Turística de 

Ribeirão Pires 

11.2.2. A Prefeitura poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço total seja superior ao 
estimado para a contratação.  
 
11.3. Se a proposta de preços não for aceitável ou se a licitante não atender as exigências 
habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a proposta de preços subsequentes e, assim 
sucessivamente na ordem de classificação até a apuração de uma proposta de preços que atenda 
ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.  
 
11.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente 
às penalidades estabelecidas neste Edital.  
 
11.5. Atendidas as especificações do edital, estando habilitada a licitante e tendo sido aceito o 
menor preço apurado, o Agente de Contratação declarará a empresa vencedora do certame.  
 
11.6. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à Sessão Pública do PREGÃO ELETRÔNICO constarão em Ata divulgada 
no Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação 
pertinente.  
 
12. DO RECURSO  
 
12.1. A interposição de recurso, deverá observar o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
 
12.1.1. Ao final da Sessão Pública, a licitante que desejar recorrer das decisões do Agente de 
Contratação, poderá fazê-lo, manifestando sua intenção, no prazo de 10 (dez) minutos, utilizando, 
exclusivamente, de campo próprio disponibilizado no Sistema Eletrônico, sob pena de preclusão, 
ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
 
12.1.2. Os memoriais contendo as razões de recurso, deverão ser apresentados no prazo de 3 
(três) dias úteis, contado da data de intimação ou lavratura da ata, os demais interessados ficam, 
desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, em igual número de dias, os quais terão início 
na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. Será assegurado ao 
licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
 
12.2. O Sistema não admitirá recursos e contrarrazões interpostos após os respectivos prazos 
legais, bem como não serão conhecidos aqueles que não forem enviados por meio do Sistema 
Eletrônico de Compras.  
 
12.2.1. Uma exceção ao item 12.2 será quando o sistema estiver inoperante e ainda estiver dentro 
do prazo de recurso, quando será aceito somente pelo e-mail do Agente de Contratação, e com 
comprovação de resposta de recebimento.  
 
12.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos.  
 
12.3.1. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
12.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
superior adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento. 
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13. ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
 

13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o 
procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133 de 2021. 
 
14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
14.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da emissão da 
Ordem de Início (lote 01). 
 
14.1.1. O prazo de vigência do Contrato poderá ter sua duração prorrogada por sucessivos 
períodos até que seja atingido o limite legal de 10 (dez) anos, observada a necessidade de ateste 
pela autoridade competente de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, na forma dos artigos 106 c/c 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
14.2. Para os lotes 02 a 17; será emitido a Autorização de Fornecimento e, o prazo de entrega 
será de no máximo 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da AF. 
 
15. DO ADITAMENTO 
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021.  
 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.  
 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 
14.133 de 2021).  
 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133 
de 2021.  
 
16. DO REAJUSTE  
 
16.1. Os preços apresentados terão seus valores fixos em reais. Esses valores, inicialmente 
contratados, poderão ser reajustados, somente após um ano.  
 
a) Fica eleito o Índice de Preços ao Consumidor - IPC/FIPE, como índice geral de preços básicos 
a ser utilizado, como segue:  
 
b) Na eleição do índice (observada a variação de 12 meses): - Um mês de retroação da data base 
(mês do orçamento); - Um mês de retroação da incidência.  
 
c) A incidência do reajuste contratual dar-se-á no 13º (décimo terceiro) mês, contado da data do 
orçamento estimado e assim sucessivamente.  
 
d) Fica reservado ao Município o direito de efetuar pesquisa de mercado para fins de avaliação de 
preços.  
 
e) Em decorrência da avaliação da pesquisa de mercado, o Município poderá deferir, deferir 
parcialmente ou indeferir o pleiteado, mediante ato devidamente fundamento.  
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16.2. O pedido de reajuste deverá ser instruído com a planilha de cálculos dos custos utilizados na 
execução do contrato, a partir do preço inicial contratado, cuja data base sempre será a data de 
apresentação da proposta de preços. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 
 
17.1. A licitante classificada nos termos da presente licitação será convocada para, no prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação, assinar o Termo de Contrato 
(Anexo VII – lote 01). O prazo para assinatura poderá ser prorrogado por uma única vez, por 
igual período, desde que solicitado por escrito pela adjudicatária durante seu transcurso e que 
ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
 
17.2. A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar o TERMO DE CONTRATO ou em cumprir as 
AUTORIZAÇÕES DE FORNECIMENTO dela oriundos no prazo fixado na convocação especifica 
caracterizará inadimplência das obrigações decorrentes desta licitação, sujeitando-a as 
penalidades previstas neste Edital (e seus anexos) e na legislação vigente. 
 
17.2.1. Ocorrendo essa hipótese, o processo retornará ao Agente de Contratação, que convocará 
os licitantes e procederá ao exame das demais propostas, bem como da habilitação de seus 
ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma proposta atenda integralmente, ao 
edital, sendo o seu autor declarado vencedor e convocado para assinar o Termo de Contrato.   
 
17.3. As obrigações decorrentes deste Pregão Eletrônico consubstanciar-se-ão em contrato, cuja 
Minuta é parte integrante do presente Edital.  
 
17.4. O preço será aquele ofertado pela respectiva Adjudicatária, após a etapa de lances do 
presente Pregão Eletrônico. 
 
17.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
 
18. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
18.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;  
 
18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:  
 
18.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 
18.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
18.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
 
18.1.2.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
 
18.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
18.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  
  
18.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
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18.1.5. fraudar a licitação; 
 
18.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
 
18.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
18.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
18.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  
 
18.2. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133 de 2021, a Administração Pública poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
 
18.2.1. advertência;  
 
18.2.2. multa;  
 
18.2.3. impedimento de licitar e contratar; e  
 
18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.  
 
18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  
 
18.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  
 
18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
18.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
 
18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
 
18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado.  
 
18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  
 
18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
 
18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando não se 
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justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
 
18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 
18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 
18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
 
18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 18.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
 
18.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos.  
 
18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento.  
 
18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei Federal nº 14.133 de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 
data da abertura do certame.  
 
19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.  
 
19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, e 
poderão ser inseridas preferencialmente na plataforma da BLL: www.bll.org.br, ou via e-mail: 
licitacao.sag@ribeiraopires.sp.gov.br. 
 

http://www.bll.org.br/
mailto:licitacao.sag@ribeiraopires.sp.gov.br
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19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.  
 
19.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  
 
19.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
 
20. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
20.1. As decisões relativas a esta licitação serão comunicadas por meio do endereço eletrônico 
www.bll.org.br. 
 

20.2. As despesas decorrentes do presente Compromisso de Fornecimento correrão à conta das 
seguintes dotações orçamentárias da seguinte Natureza de Despesa: 3.3.90.39.00 (Outro Serviço 
– Pessoa Jurídica) e 3.3.90.30.00 (Material de Consumo), oriundo de repasse estadual e 
municipal, correspondente ao exercício de 2026 e exercício vindouro. 

 
20.3. Não serão levados em consideração os documentos e propostas que não estiverem de 
acordo com as condições deste edital e seus anexos, quer por omissão, quer por discordância. 
 
20.4. Os proponentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de documentos e 
propostas. 
 
20.5. O Agente de Contratação poderá, no interesse da PMETRP em manter o caráter competitivo 
desta licitação, relevar omissões puramente formais nos documentos e propostas apresentadas 
pelos licitantes. Poderá também realizar pesquisa na Internet, quando possível, para verificar a 
regularidade/validade de documentos ou fixar prazo aos licitantes para dirimir eventuais dúvidas. 
O resultado de tal procedimento será determinante para fins de habilitação. 
 
20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos no presente edital, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á do vencimento, e considerar-se-á dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 
disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos aqui referidos em dia de funcionamento 
da PMETRP. 
 
20.7. A licitante vencedora e seus sucessores se responsabilizarão por todos e quaisquer danos 
e/ou prejuízos que, a qualquer título, venham causar à imagem da PMETRP e/ou terceiros, em 
decorrência da execução indevida do objeto da licitação. 
 
20.8. Até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, qualquer pessoa poderá, em 
campo próprio do Sistema Eletrônico da BLL, solicitar esclarecimentos, informações ou impugnar 
o edital do Pregão Eletrônico.  
20.9. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.  
 
20.10. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a 
formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame.  
 
20.11. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
20.12. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
 

http://www.bll.org.br/
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20.13. Independentemente de declaração expressa, a apresentação de proposta comercial e de 
documentos implica a aceitação plena e total das condições e exigências deste edital e seus 
anexos, a veracidade e autenticidade das informações constantes na proposta comercial e 
documentos apresentados e, ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da empresa, 
bem como de que deverá declará-lo quando ocorrido. 
 
20.14. O Agente de Contratação poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, solicitar 
aos licitantes, por escrito, informações adicionais sobre a proposta comercial e as documentações 
apresentadas. O não atendimento da solicitação no prazo estabelecido poderá, a critério do 
Agente de Contratação, implicar desclassificação do licitante. 
 
20.15. Todas as referências a horário neste edital consideram o horário de Brasília-DF. 
 
20.16. Com exceção da proposta eletrônica, não serão aceitos documentos e propostas em meio 
magnético. 
 
20.17. A PMETRP se reserva o direito de revogar unilateralmente esta licitação, a qualquer 
momento, não cabendo aos licitantes quaisquer direitos, vantagens ou reclamações, a que título 
for. 
 
20.18. É facultada ao Agente de Contratação ou a autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originalmente dos 
envelopes. 
 
 

Ribeirão Pires, 07 de outubro de 2026. 
 
 
 
 
 

DOUGLAS MENEZES SOUZA 
Agente de Contratação 

 
 
 
 

TEMISTOCLES CARDOSO CRISTÓFARO 
Secretário do Clima, Meio Ambiente e Habitação 
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ANEXO I 
 
 

MODELO DE PROPOSTA E PLANILHA DE QUANTIDADES ESTIMADAS 

 
 
 
À  
Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 077/2026 
 
 
A empresa.............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o n°.................., inscrição 
estadual n° ........................, estabelecida à Av./Rua ........................., n° ......, bairro.................., na 
cidade de ................, telefone................, fax ....................., vem pela presente apresentar anexa 
sua proposta de preços para contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de esterilização cirúrgica (castração) de cães e gatos, machos e fêmeas, de 
pequeno, médio e grande porte, com equipe técnica necessária e implantação de microchip 
e, fornecimento de microchip e insumos, conforme planilha constante do Anexo I. 
 
 
1 - Os preços ofertados têm como referência o prazo para pagamento em até 30 (dias) dias, 
contados da emissão da nota fiscal. Nos preços estão inclusas todas as despesas com o 
fornecimento, encargos e todas as demais despesas e/ou descontos que porventura possam 
recair sobre o fornecimento. 
 
 
2 - O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da abertura dos 
envelopes “PROPOSTA”. 
 
 
3 - Apresentamos, conforme exigido, nossos dados bancários: 
 
 

NOME DO BANCO ......................... N° ............... 

NOME DA AGÊNCIA ....................... N° .............. 

NÚMERO DA CONTA .......................................... 

 
 
 

Local, ___ de _____________________ de 2026. 
(assinatura do responsável pela empresa) 

Nome/Cargo 
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ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de esterilização cirúrgica 
(castração) de cães e gatos, machos e fêmeas, de pequeno, médio e grande porte, com equipe 
técnica necessária e implantação de microchip e, fornecimento de microchip e insumos, visando o 
controle populacional, a promoção do bem-estar animal, a redução do abandono e a prevenção de 
zoonoses no Município de Ribeirão Pires. 
 
1.2. A Contratação pretendida está alinhada com o Plano de Contratação Anual, conforme 
pormenorizado no Estudo Técnico Preliminar; 
 
1.3. Trata-se de serviço comum nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A presente contratação visa atender às demandas do Departamento de Bem-Estar Animal, 
relacionadas ao controle populacional ético de cães e gatos no Município de Ribeirão Pires. 
 
2.2. A esterilização cirúrgica é reconhecida como uma das principais ferramentas para redução da 
reprodução descontrolada, contribuindo para a diminuição dos índices de abandono, maus-tratos, 
acidentes envolvendo animais e riscos sanitários decorrentes da proliferação de animais errantes. 
 
2.3. A identificação individual dos animais permitirá maior controle dos procedimentos realizados, 
rastreabilidade dos atendimentos e fortalecimento das políticas públicas de proteção animal. 
 
2.4. A contratação encontra respaldo no Estudo Técnico Preliminar elaborado para a presente 
demanda e atende ao interesse público, aos princípios da eficiência administrativa e às diretrizes 
de bem-estar animal. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
 
3.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
veterinários destinados à realização de procedimentos de esterilização cirúrgica (castração) de 
cães e gatos, machos e fêmeas, pertencentes à população do Município de Ribeirão Pires/SP. 
 
3.2. A contratação deverá contemplar solução completa, compreendendo todos os insumos, 
equipamentos, materiais, medicamentos, mão de obra especializada e demais recursos 
necessários à perfeita execução dos procedimentos, não sendo admitida a cobrança de quaisquer 
valores adicionais durante a execução contratual. 
 
3.3. Os procedimentos deverão ser realizados exclusivamente no Departamento de Bem-Estar 
Animal, observando rigorosamente as normas sanitárias, éticas, de biossegurança e de medicina 
veterinária vigentes. 
 
3.4. Cada procedimento deverá compreender, no mínimo: 
 
I – cadastro e identificação do animal; 
II – avaliação clínica pré-operatória realizada por médico-veterinário; 
III – administração de protocolo anestésico compatível com a espécie, sexo, porte, idade e 
condição clínica do animal; 
IV – monitoramento anestésico durante todo o procedimento; 
V – realização da castração cirúrgica mediante técnica compatível com a medicina veterinária, 
observadas as boas práticas profissionais; 
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VI – utilização de materiais cirúrgicos estéreis e descartáveis quando aplicável; 
VII – administração de medicamentos necessários durante o procedimento; 
VIII – recuperação anestésica em ambiente apropriado, sob acompanhamento da equipe técnica; 
IX – alta clínica somente após avaliação do médico-veterinário responsável, quando constatadas 
condições seguras para liberação do animal; 
X – fornecimento das orientações pós-operatórias aos tutores ou responsáveis; 
XIII – fornecimento dos medicamentos pós-operatórios necessários, incluindo, no mínimo, 
antibiótico e anti-inflamatório, nas quantidades suficientes para o tratamento prescrito pelo 
médico-veterinário; 
 
3.5 Todos os equipamentos, instrumentais, mão de obra especializada, equipamentos de 
monitorização, necessários à execução integral dos procedimentos deverão estar inclusos no 
preço contratado (Lote 01). 
 
3.6 Os serviços deverão ser executados por médicos-veterinários regularmente inscritos no 
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), permanecendo a empresa responsável pela 
designação de Responsável Técnico durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços. 
 
3.7 Para o lote 02 - Materiais médico-hospitalares, medicamentos, anestésicos, fios cirúrgicos, 
materiais descartáveis, serão fornecidos pelas empresas vencedoras dos Lotes 02 a 17. 
 
3.8 Os animais que apresentarem condições clínicas incompatíveis com a realização da cirurgia 
deverão ter o procedimento suspenso, cabendo ao médico-veterinário responsável emitir relatório 
técnico indicando os motivos da contraindicação e, quando possível, orientar sobre eventual 
tratamento ou nova avaliação futura. 
 
4. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
4.1. Os dias e horários de execução dos procedimentos cirúrgicos serão previamente agendados, 
observando-se a programação da logística local. 
 
4.2. A contratada deverá realizar os procedimentos observando integralmente: 
 

• Somente poderão ser submetidos à castração os animais clinicamente aptos para o 
procedimento, em jejum alimentar e hídrico adequado, respeitado o porte, a espécie e as 
condições clínicas observadas pelo médico-veterinário responsável. 

• Animais com infestações severas por ectoparasitas ou suspeita de hemoparasitoses 
deverão ser avaliados criteriosamente antes da submissão ao ato cirúrgico. 

• Os responsáveis pelos animais deverão preencher e assinar termo de autorização para a 
intervenção cirúrgica e termo de autorização anestésica, contendo suas informações e a 
identificação do profissional responsável. 

• Os procedimentos cirúrgicos deverão ser realizados exclusivamente por médicos 
veterinários devidamente inscritos no Conselho Regional competente. 

• Todos os equipamentos, instrumentais e insumos necessários à castração pertencerão à 
contratada, em quantidade compatível com o número de animais programados para atendimento. 

• Os instrumentais cirúrgicos deverão estar devidamente esterilizados e em quantidade 
suficiente, sendo obrigatória a disponibilidade de autoclave ou equipamento equivalente para 
esterilização. 

• Para realização das cirurgias, deverão ser empregados protocolos anestésicos 
tecnicamente adequados, observadas as boas práticas médico-veterinárias, com analgesia, 
suporte e monitoramento compatíveis com o porte, a espécie e o quadro clínico do animal. 

• Deverão ser observadas técnicas adequadas de assepsia, antissepsia, higienização do 
ambiente e esterilização dos materiais. Todos os participantes do ato cirúrgico deverão estar 
devidamente paramentados, e os campos cirúrgicos deverão ser esterilizados. 

• A contratada deverá garantir assistência pós-operatória imediata até o restabelecimento 
seguro do animal, permanecendo responsável por sua observação clínica até a liberação ao tutor. 
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• Os animais somente poderão ser liberados aos seus responsáveis quando estiverem com 
os reflexos protetores restabelecidos e em condições clínicas adequadas, conforme avaliação do 
médico-veterinário responsável. 

• A devolução dos animais ocorrerá no mesmo local de admissão, preferencialmente no 
mesmo dia do procedimento, sendo vedada a pernoite nas dependências do Departamento de 
Proteção à Fauna Silvestre e Bem-Estar Animal. 

• No ato de admissão para o procedimento, cada animal deverá ser previamente identificado 
e vinculado à respectiva ficha de castração, com entrega de comprovante ou via correspondente 
ao responsável, de forma a evitar trocas ou erros no momento da devolução. 

• No ato da devolução, o responsável deverá receber, por escrito: 
a) orientações sobre acomodação e alojamento no período de recuperação; 
b) cuidados de enfermagem e higiene da ferida cirúrgica; 
c) recomendações para prevenção de deiscência de suturas e contaminação; 
d) prescrição medicamentosa, quando necessária; 
e) instruções sobre retorno e/ou acompanhamento. 
 

• A contratada responderá integralmente por danos decorrentes da execução do serviço, 
inclusive em relação aos animais atendidos, observadas as regras legais de responsabilidade 
contratual. 

• É vedada a subcontratação da parcela principal do objeto, assim compreendida a 
realização dos procedimentos cirúrgicos veterinários e a responsabilidade técnica perante o 
CRMV. 
a) Identificação individual do animal mediante microchipagem. 
b) Não cobrar, em hipótese alguma, do usuário por quaisquer serviços ou materiais. 
 
5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
5.1. O fornecedor será selecionado por meio de licitação, na modalidade pregão, na forma 
eletrônica e critério de julgamento pelo menor preço global por lote. 
 
5.2. O objeto possui natureza de serviço comum, na medida em que seus padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital, neste Termo de Referência 
e em normas técnicas aplicáveis. 
 
5.3. Para fins de habilitação técnica, o edital exigirá a apresentação dos seguintes documentos, 
observada a compatibilidade com o objeto: 
 
a) comprovação de registro da empresa no Conselho Regional de Medicina Veterinária, em plena 
validade. 
b) comprovação do vínculo do responsável técnico com a licitante e da respectiva regularidade 
profissional; 
c) comprovação de experiência anterior na execução de serviços compatíveis com o objeto. 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
6.1. A Contratada deverá realizar, em cada animal submetido ao procedimento, a implantação de 
transponder (microchip), com cadastramento do animal e de seu responsável. 
 
6.2. O microchip deverá ser compatível com a finalidade de identificação animal, observando, no 
mínimo o descritivo no lote 12, encapsulamento apropriado, aplicação individual, esterilização 
adequada e rastreabilidade, admitindo-se especificações equivalentes ou superiores que atendam 
integralmente à finalidade pública pretendida. 
 
6.3. A contratada deverá possuir responsável técnico médico-veterinário regularmente inscrito no 
Conselho Regional de Medicina Veterinária competente, bem como manter a respectiva 
responsabilidade técnica perante o CRMV-SP. 
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6.4. Considerando que o objeto envolve esterilização cirúrgica, a execução deverá observar 
também as diretrizes de responsabilidade técnica exigidas pelo Sistema CFMV/CRMV, inclusive 
quanto à necessidade de ART homologada e manutenção de registros e prontuários dos animais 
atendidos. 
 
6.5. A contratada deverá observar as normas vigentes de segurança, engenharia, medicina e 
segurança do trabalho, biossegurança, vigilância sanitária e ética profissional, responsabilizando-
se pelo cumprimento dessas exigências por todos os seus empregados e prepostos. 
 
6.6. A contratada deverá disponibilizar equipe técnica compatível com o volume diário de 
procedimentos programados. 
 
6.7. Para a média operacional municipal estimada de 50 (cinquenta) castrações por dia, a equipe 
mínima deverá ser composta, no mínimo, por: 
 
a) 01 (um) médico-veterinário cirurgião; 
b) 01 (um) médico-veterinário de apoio, apto a atuar em triagem, anestesia, preparação e pós-
operatório; 
c) 03 (três) a 04 (quatro) auxiliares ou técnicos de apoio, para contenção, medicação, preparação 
e acompanhamento dos animais. 
 
6.8. Na hipótese de ampliação excepcional do quantitativo diário de procedimentos, a contratada 
deverá ajustar proporcionalmente sua equipe, mediante prévia ciência da Administração. 
 
6.9. A contratada deverá providenciar e manter todos os equipamentos, ferramentas, 
instrumentais e utensílios necessários à perfeita execução dos serviços, promovendo sua 
substituição sempre que necessário. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
 
7.1. A medição dos serviços será realizada com base na quantidade efetivamente executada e 
comprovada de procedimentos completos de castração, considerados os seguintes elementos 
mínimos: 
 
a) triagem e admissão do animal; 
b) realização do procedimento anestésico e cirúrgico; 
c) implantação do microchip; 
d) cadastramento do animal e do tutor; 
e) acompanhamento pós-operatório imediato; 
f) devolução regular do animal ao responsável; 
g) entrega de orientações escritas, prescrições e registros pertinentes. 
 
8. PAGAMENTO 
 
8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, desde que 
acompanhada do relatório da Contratada, da medição validada pela fiscalização e dos 
documentos exigidos para liquidação. 
 
8.2. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar, no mínimo: 
 
a) Nota Fiscal contendo os dados bancários; 
b) relatório detalhado do período medido; 
c) demonstrativo das quantidades executadas; 
d) relação dos animais atendidos; 
e) comprovação da microchipagem e do cadastramento; 
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f) certidões de regularidade fiscal, trabalhista e fundiária exigíveis. 
 
8.3. As Notas Fiscais apresentadas com erro, inconsistência ou insuficiência documental serão 
devolvidas para correção, reiniciando-se a contagem do prazo de pagamento após a 
reapresentação regular. 
 
8.4. A Administração poderá glosar valores referentes a procedimentos não realizados, 
incompletos, sem comprovação suficiente ou executados em desacordo com este Termo de 
Referência. 
 
8.5. Os requerimentos de pagamento deverão observar, ainda, as diretrizes estabelecidas pela 
fiscalização e, quando houver, por agentes convenentes ou normativos específicos incidentes 
sobre a execução. 
 
8.6. No caso de atraso de pagamento imputável à Administração, os valores devidos poderão ser 
atualizados monetariamente na forma legal e contratual aplicável. 
 
8.7. Sobre os pagamentos incidentes sobre a contratação serão observadas as retenções 
tributárias cabíveis, inclusive de IR e ISS, na forma da legislação vigente. 
 
9. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.  
 
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da Contratada para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  
 
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros.  
 
9.6. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 
do objeto contratado.  
 
9.7. A CONTRATADA deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 
durante o período de execução dos serviços e vigência do contrato. 
 
9.8. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará outro para o exercício da 
atividade.  
 
Fiscalização  
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9.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos.  
 
9.9.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela médica veterinária J. P. 
B. V.; da Secretaria do Clima, Meio Ambiente e Habitação da Prefeitura Municipal de Ribeirão 
Pires. 
 
Fiscalização Técnica/Administrativa  
 
9.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração;  
 
9.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
 
9.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  
 
9.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;  
 
9.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;  
 
9.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual;  
 
9.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário;  
 
9.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; além do disposto acima, a 
fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:  
 
9.17.1. Exigir, por intermédio da Fiscalização, o cumprimento integral das obrigações assumidas 
pela Contratada, observadas rigorosamente as condições contidas neste Termo de Contrato.  
 
9.17.2. Alterar, mediante aditamento, o escopo do objeto definido neste termo de referência, 
sempre no sentido de melhor atender ao interesse público primário e observados os limites 
legalmente fixados, mediante prévio pronunciamento da Fiscalização.  
 
9.17.3. Rejeitar, por intermédio da Fiscalização, total ou parcialmente, os serviços executados em 
desconformidade com as especificações técnicas descritas neste Termo de Contrato, bem como 
adotar as providências cabíveis ao caso. 
 
9.17.4. Aplicar, mediante processo administrativo, eventuais sanções administrativas nos casos de 
ilícitos ou inadimplementos contratuais por parte da Contratada (e seus prepostos, responsáveis e 
empregados), conforme fixado neste termo de referência e na legislação vigente. 
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9.17.5. Intervir, cautelar e diretamente, na execução do contrato para fins de evitar possíveis 
danos ao interesse público primário, nas situações e nos limites previstos na legislação vigente.  
 
9.17.6. Exigir, durante toda a vigência do contrato, a manutenção das condições de habilitação em 
compatibilidade com as regras exigidas na licitação.  
 
9.17.7. Proceder à imediata notificação formal da empresa responsável pela execução do objeto 
em relação a vícios, defeitos ou inadequações executivas que forem constatadas.  
 
9.17.8. Receber, analisar e atestar os serviços executados para fins de pagamento, observadas 
as regras fixadas neste Termo de Contrato.  
9.17.9. Cumprir e fazer cumprir todas as demais disposições contidas neste Termo de Contrato.  
 
Gestor do Contrato  
 
9.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;  
 
9.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;  
 
9.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;  
 
9.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;  
 
9.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso;  
 
9.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração;  
 
9.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente a Secretaria de Finanças 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
9.25. O gestor do Contrato designado para este Contrato é o Sr. M. V. M. E. – Sub-Secretário de 
Bem Estar Animal da Secretaria do Clima, Meio Ambiente e Habitação. 
 
10. VIGÊNCIA 
 
10.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da emissão da 
Ordem de Início (lote 01). 
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10.1.1. O prazo de vigência do Contrato poderá ter sua duração prorrogada por sucessivos 
períodos até que seja atingido o limite legal de 10 (dez) anos, observada a necessidade de ateste 
pela autoridade competente de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, na forma dos artigos 106 c/c 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
10.2. Para os lotes 02 a 17; será emitido a Autorização de Fornecimento e, o prazo de entrega 
será de no máximo 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da AF. 
 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. O descumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada às penalidades 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, observados o contraditório e a ampla defesa. 
 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
12.1. Notificar por escrito a CONTRATADA de quaisquer irregularidades constatadas, solicitando 
providência para a sua regularização; 
 
12.2. Fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias à fiel execução da 
contratação; 
 
12.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada de acordo com o 
Termo de Referência; 
 
12.4. Realizar controle, conforme avaliação clínica, dos animais encaminhados para os 
procedimentos, acompanhando em parceria com a contratada a evolução dos seus respectivos 
quadros clínicos, bem como, a suspensão do atendimento por motivos diversos ou óbito. 
 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
13.1. Atender com presteza às solicitações, bem como tomar as providências necessárias ao 
pronto atendimento das reclamações levadas a seu conhecimento pela CONTRATANTE; 
 
13.2. A CONTRATADA deverá prestar todas as informações que forem solicitadas pela 
CONTRATANTE com objetivo de fiscalizar o contrato; 
 
13.3. A Contratada obriga-se a disponibilizar todo o corpo técnico especializado, equipamentos, 
necessários para o atendimento, e todas as despesas que por ventura forem necessárias para a 
prestação dos serviços, sem qualquer ônus adicional à Contratante; 
 
13.4. Atender os animais com dignidade e respeito; 
 
13.5. Manter sempre a qualidade na prestação de serviço executado; 
 
13.6. Esclarecer aos tutores responsáveis sobre os seus direitos e assuntos pertinentes aos 
serviços oferecidos; 
 
13.7. Justificar a CONTRATANTE ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas 
alegadas quando da decisão da não realização de qualquer ato profissional necessário à 
execução dos procedimentos previstos neste Termo de Referência; 
 
13.8. Informar à CONTRATANTE, sempre que solicitado, todos os dados sobre quantitativo de 
procedimentos realizados; 
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13.9. Informar à CONTRATANTE, sempre que solicitado, todos os dados qualitativos de 
procedimentos realizados; 
 
13.10. Responsabilizar-se exclusiva e integralmente pelos profissionais necessários para 
execução do objeto, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e 
comerciais, resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos à CONTRATANTE; 
 
13.11. Prestar os serviços, objeto deste Termo, respeitando os critérios estabelecidos pela 
CONTRATANTE; 
 
13.12. Comprovar os registros dos profissionais de saúde que executarão o serviço contratado, 
junto aos conselhos de fiscalização profissional competente (CRMV e afins); 
 
13.13. Manter o quadro de funcionários atualizado no SCNES; 
 
13.14. Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, de tudo dando 
ciência à CONTRATANTE, respondendo integralmente por sua omissão; 
 
13.15. Executar o serviço contratado, diretamente, sendo vedada a transferência de 
responsabilidade, titularidade, ou cessão total ou parcial da atividade. 
 
14. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
14.1. A contratação pretendida encontra-se alinhada às políticas públicas municipais de proteção 
animal, saúde pública e controle populacional ético de cães e gatos, constituindo medida de 
relevante interesse público. 
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ANEXO IV 

 
 

Modelo de Declaração de Condição de ME ou EPP 

 
 
PROCESSO Nº 5-00274/2026 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 077/2026 

 
 
 
 
A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
__________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 
___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas 
da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 
________________________________ (incluir a condição da empresa: Micro Empresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP)), art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está 
sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido no art. 42 a 49 da citada lei. 
 
( ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o 
prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006, para regularização, estando 
ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no 
art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
 
_________________________ , _________ de _______________ de 2026. 
 
 
 
________________________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

 
 
 
 
 

Observações: 
 

Declaração a ser emitida de forma que identifique a proponente. 
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ANEXO V  
 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
REF.: Edital Pregão Eletrônico nº 077/2026 

 
 
(nome da empresa) ________________________________, inscrita no CNPJ nº_______, por intermédio 

do seu representante legal o (a) Sr.(a) ____________________, portador (a) do RG nº 

___________________ e do CPF nº _______________________, DECLARA sob as penas da lei, para fins 

de habilitação no edital de PREGÃO ELETRONICO Nº 077/2026, promovido pela PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES, que: 

 
a) Não existem impedimentos para contratar com a Administração Municipal; 
 
b) Cumpre o disposto no art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal; 
 
c) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
d) cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, nos 
termos do Art. 116 da Lei Federal 14.133/2021. 

 
e) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o objeto da 

licitação e com os riscos atribuídos ao contratado. 
 
f) Quem assinará o termo de contrato na hipótese de sagrar-se vencedor, conforme modele do TCE: 
 
Pelo CONTRATADO: 
 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
E-mail institucional ________________________________________________ 
E-mail pessoal:___________________________________________________  
Telefone(s):______________________________________________________ 
 
 

 
 

____________________________________________  
CARIMBO DA PROPONENTE E ASSINATURA  

 
 
Observações: 
Declaração a ser emitida de forma que identifique a proponente. 
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ANEXO VI – MAPA DE RISCO 
 

RISCO PROBABILIDADE IMPACTO MEDIDAS 
PREVENTIVAS 

PLANO DE 
CONTINGÊNCIA 

Baixa participação 
de empresas no 
certame 

Baixa Média Pesquisa prévia de 
mercado e 
especificações 
compatíveis com a 
realidade do setor 

Revisão das 
exigências e 
republicação do 
certame 

A Contratada não 
possuir estrutura 
adequada para 
execução dos 
serviços 

Baixa Alta Exigir comprovação de 
registro no CRMV e 
responsável técnico 
habilitado 

Aplicação de 
sanções e 
convocação do 
próximo colocado. 

Atraso no início da 
execução 
contratual 

Média Média Definição clara dos 
prazos contratuais 

Notificação formal 
e aplicação das 
penalidades 
cabíveis 

Quantidade de 
procedimentos 
inferior a demanda 
municipal 

Média Média Estimativa baseada em 
dados históricos e 
capacidade financeira 
disponível 

Avaliação de futura 
ampliação 
contratual ou nova 
contratação  

Intercorrência 
cirúrgicas durante 
os procedimentos 

Baixa Alta Exigência de médico 
veterinário responsável 
e observância dos 
protocolos técnicos 

Atendimento 
emergencial e 
registro das 
ocorrências 

Falhas no registro 
e identificação dos 
animais atendidos 

Média Média Padronização dos 
formulários e relatórios 
de atendimento 

Auditoria dos 
registros e 
correção das 
informações 

Descumprimento 
das obrigações 
contratuais 

Baixa  Alta Fiscalização contínua 
do contrato 

Aplicação das 
penalidades 
previstas na Lei 
14.133/2021 

 



  
Prefeitura Municipal da Estância Turística de 

Ribeirão Pires 

 
ANEXO VII 

 

TERMO N.º ___/2026 QUE TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ESTERILIZAÇÃO 
CIRÚRGICA (CASTRAÇÃO) DE CÃES E GATOS, MACHOS E FÊMEAS, DE 
PEQUENO, MÉDIO E GRANDE PORTE, COM EQUIPE TÉCNICA NECESSÁRIA E 
IMPLANTAÇÃO DE MICROCHIP (LOTE 01). 
 

 

 
 

Termo de Contrato que entre si celebram a Prefeitura do 
Município da Estância Turística de Ribeirão Pires, de um 
lado como Contratante e de outro, como Contratada, a 
empresa ___________________________, que tem por 
objeto a contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de esterilização cirúrgica (castração) 
de cães e gatos, machos e fêmeas, de pequeno, médio e 
grande porte, com equipe técnica necessária e implantação 
de microchip e, fornecimento de microchip (lote 01), oriundo 
do Pregão Eletrônico n.º 077/2026 e do Processo de 
Compras n.º 5-00274/2026. 

 
 
 
 
 
Aos ______________dias do mês de __________ do ano de dois mil e vinte e seis, nas 

dependências da PREFEITURA MUNICÍPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES, 

compareceram entre si, justas e contratadas, de um lado a PREFEITURA MUNICOPAL DA 

ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede na Rua Miguel Prisco, n.º 288 – Centro, Ribeirão Pires, devidamente inscrita no CNPJ/MF 

sob o n.º 46.522.967/0001, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada 

pelo Secretário do Clima, Meio Ambiente e Habitação, Sr. Temístocles Cardoso Cristófaro, e de 

outro lado a empresa ____________________, situada na Rua _________________________, 

bairro, cidade, estado, Cep, devidamente inscrita no C.N.P.J/MF sob o n.º __________________, 

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo 

Sr(a).___________________, portador(a) da cédula de identidade RG n.º _________________, 

e inscrito no CPF sob o n.º __________________________, perante as testemunhas ao final 

nomeadas, assinam o presente Termo de Contrato, e em observância às disposições da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, demais diplomas legais aplicáveis, e as cláusulas a 

seguir estabelecidas.  
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CLAUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. Constitui o presente Contrato a contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de esterilização cirúrgica (castração) de cães e gatos, machos e fêmeas, de pequeno, 
médio e grande porte, com equipe técnica necessária e implantação de microchip (lote 01), 
conforme Anexo III do edital.  
 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
 
1.2.1. O Edital da Licitação;  
 
1.2.2. A Documentação de Habilitação e Proposta de Preços do contratado;  
 
1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  
 
1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em 
complemento a este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução 
adequada do contrato ora celebrado.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO (ART. 92, 
III)  
 
2.1. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo 
Decreto nº 7460, de 27 de dezembro de 2023.  
 
2.2. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal nº 14.133 de 2021, e demais normas que regulam a matéria.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE EXECUÇÃO (ART. 92, IV)  
 
3.1. O serviço deverá ser executado conforme descrição do Termo de Referência, anexo ao edital 
e parte integrante deste contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
4.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da emissão da 
Ordem de Início (lote 01). 
 
4.1.1. O prazo de vigência do Contrato poderá ter sua duração prorrogada por sucessivos 
períodos até que seja atingido o limite legal de 10 (dez) anos, observada a necessidade de ateste 
pela autoridade competente de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, na forma dos artigos 106 c/c 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO ADITAMENTO 
 
5.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021.  
 
5.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.  
 
5.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021).  
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5.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO E DO REAJUSTE  
 
6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)  
 
6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
 
6.2. Os preços apresentados terão seus valores fixos em reais. Esses valores, inicialmente 
contratados, poderão ser reajustados, somente após um ano.  
 
a) Fica eleito o Índice de Preços ao Consumidor - IPC/FIPE, como índice geral de preços básicos 
a ser utilizado, como segue:  
 
b) Na eleição do índice (observada a variação de 12 meses): - Um mês de retroação da data base 
(mês do orçamento); - Um mês de retroação da incidência.  
 
c) A incidência do reajuste contratual dar-se-á no 13º (décimo terceiro) mês, contado da data do 
orçamento estimado e assim sucessivamente.  
 
d) Fica reservado ao Município o direito de efetuar pesquisa de mercado para fins de avaliação de 
preços.  
 
e) Em decorrência da avaliação da pesquisa de mercado, o Município poderá deferir, deferir 
parcialmente ou indeferir o pleiteado, mediante ato devidamente fundamento.  
 
6.2. O pedido de reajuste deverá ser instruído com a planilha de cálculos dos custos utilizados na 
execução do contrato, a partir do preço inicial contratado, cuja data base sempre será a data de 
apresentação da proposta de preços. 
 
CLÁUSULA SETIMA – DO PAGAMENTO (ART. 92, V e VI) 
 
7.1. Pelo cumprimento do objeto contratado, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, a 
quantia relativa aos serviços efetivamente executados no período de referência, calculado de 
acordo com os preços constantes da proposta, já incluídas todas as despesas necessárias, sem 
qualquer ônus adicional para o Contratante.  
 
7.2. O pagamento será efetuado à contratada mensalmente, em até 30 (trinta) dias após a efetiva 
prestação de serviços e apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, que 
deverá estar devidamente atestada por servidor competente da Administração Pública.  
 
7.2.1. O pagamento será depositado em conta bancária da CONTRATADA, que deverá fornecer 
seu número por escrito. 
 
7.3. Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de Tributos e 
Contribuições nos termos e gradação da legislação fiscal pertinente.  
 
7.3.1. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123 de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
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apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
 
7.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se a contagem do prazo para pagamento 
constante do item 7.2 após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante;  
 
7.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos 
oficiais, ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133 de 2021.  
 
7.6. A Administração poderá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas).  
 
7.7. Constatando-se eventual situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante.  
 
7.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  
 
7.9. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
 
7.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS (ART. 92, VIII)  
 
7.1. As despesas com o presente Termo de Contrato serão cobertas com Recursos Estaduais e 
Municipais, devidamente caracterizados na previsão orçamentária, codificado sob a natureza 
n.º 3.3.90.39.00 (Outro Serviço Terceiro – Pessoa Jurídica). 
 
CLÁUSULA NONA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII 
E XVIII)  
 
9.1. Será procedida pela Secretaria do Clima, Meio Ambiente e Habitação a designação de 
agentes públicos para atuarem como Fiscal e Gestor dos serviços que vierem a ser efetivamente 
contratados, que ficarão responsáveis por promover a verificação da conformidade dos serviços e 
obras executados e dos materiais entregues com o objeto contratado, de forma a assegurar o 
exato cumprimento das obrigações contratuais (artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 9º do Decreto Municipal nº 
7.460/2023). 
 
9.2. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
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9.2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
9.2.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
 
9.2.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim.  
 
9.2.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da Contratada para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  
 
9.2.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros.  
 
9.2.6. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 
objeto contratado.  
 
9.2.7. A CONTRATADA deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 
durante o período de execução dos serviços e vigência do contrato. 
  
9.2.8. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará outro para o 
exercício da atividade.  
 
Fiscalização  
 
9.2.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos.  
 
9.2.9.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela médica veterinária J. 
P.  B. V; da Secretaria do Clima, Meio Ambiente e Habitação da Prefeitura Municipal de Ribeirão 
Pires. 
 
Fiscalização Técnica/Administrativa  
 
9.2.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração;  
 
9.2.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
 
9.2.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  
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9.2.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;  
 
9.2.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;  
 
9.2.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual;  
 
9.2.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário;  
 
9.2.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; além do disposto 
acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:  
 
9.2.17.1. Exigir, por intermédio da Fiscalização, o cumprimento integral das obrigações assumidas 
pela Contratada, observadas rigorosamente as condições contidas neste Termo de Contrato.  
 
9.2.17.2. Alterar, mediante aditamento, o escopo do objeto definido neste termo de referência, 
sempre no sentido de melhor atender ao interesse público primário e observados os limites 
legalmente fixados, mediante prévio pronunciamento da Fiscalização.  
 
9.2.17.3. Rejeitar, por intermédio da Fiscalização, total ou parcialmente, os serviços executados 
em desconformidade com as especificações técnicas descritas neste Termo de Contrato, bem 
como adotar as providências cabíveis ao caso. 
 
9.2.17.4. Aplicar, mediante processo administrativo, eventuais sanções administrativas nos casos 
de ilícitos ou inadimplementos contratuais por parte da Contratada (e seus prepostos, 
responsáveis e empregados), conforme fixado neste termo de referência e na legislação vigente. 
 
9.2.17.5. Intervir, cautelar e diretamente, na execução do contrato para fins de evitar possíveis 
danos ao interesse público primário, nas situações e nos limites previstos na legislação vigente.  
 
9.2.17.6. Exigir, durante toda a vigência do contrato, a manutenção das condições de habilitação 
em compatibilidade com as regras exigidas na licitação.  
 
9.2.17.7. Proceder à imediata notificação formal da empresa responsável pela execução do objeto 
em relação a vícios, defeitos ou inadequações executivas que forem constatadas.  
 
9.2.17.8. Receber, analisar e atestar os serviços executados para fins de pagamento, observadas 
as regras fixadas neste Termo de Contrato.  
 
9.2.17.9. Cumprir e fazer cumprir todas as demais disposições contidas neste Termo de Contrato.  
 
Gestor do Contrato  
 
9.2.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
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alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;  
 
9.2.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;  
 
9.2.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;  
 
9.2.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;  
 
9.2.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 
para tal, conforme o caso;  
 
9.2.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração;  
 
9.2.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente a Secretaria de Finanças 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
9.2.25. O gestor do Contrato designado para este Contrato é o Sr. M. V. M. E. – Sub-Secretário de 
Bem Estar Animal da Secretaria do clima, Meio Ambiente e Habitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
São obrigações do Contratante: 
 
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos e atender o termo de referência; 
 
10.2. Notificar por escrito a CONTRATADA de quaisquer irregularidades constatadas, solicitando 
providência para a sua regularização; 
 
10.3. Fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias à fiel execução da 
contratação; 
 
10.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada de acordo com o 
Termo de Referência; 
 
10.5. Realizar controle, conforme avaliação clínica, dos animais encaminhados para os 
procedimentos, acompanhando em parceria com a contratada a evolução dos seus respectivos 
quadros clínicos, bem como, a suspensão do atendimento por motivos diversos ou óbito. 
 
10.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
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10.7. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente a prestação dos serviços, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
 
10.8. Aplicar a Contratada sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 
10.9. Cientificar a procuradoria do município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pela Contratada; 
 
10.10.  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
10.11. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
 
10.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 
 
10.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
11.1. Atender com presteza às solicitações, bem como tomar as providências necessárias ao 
pronto atendimento das reclamações levadas a seu conhecimento pela CONTRATANTE; 
 
11.2. A CONTRATADA deverá prestar todas as informações que forem solicitadas pela 
CONTRATANTE com objetivo de fiscalizar o contrato; 
 
11.3. A Contratada obriga-se a disponibilizar todo o corpo técnico especializado, equipamentos, 
necessários para o atendimento, e todas as despesas que por ventura forem necessárias para a 
prestação dos serviços, sem qualquer ônus adicional à Contratante; 
 
11.4. Atender os animais com dignidade e respeito; 
 
11.5. Manter sempre a qualidade na prestação de serviço executado; 
 
11.6. Esclarecer aos tutores responsáveis sobre os seus direitos e assuntos pertinentes aos 
serviços oferecidos; 
 
11.7. Justificar a CONTRATANTE ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas 
alegadas quando da decisão da não realização de qualquer ato profissional necessário à 
execução dos procedimentos previstos neste Termo de Referência; 
 
11.8. Informar à CONTRATANTE, sempre que solicitado, todos os dados sobre quantitativo de 
procedimentos realizados; 
 
11.9. Informar à CONTRATANTE, sempre que solicitado, todos os dados qualitativos de 
procedimentos realizados; 
 
11.10. Responsabilizar-se exclusiva e integralmente pelos profissionais necessários para 
execução do objeto, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e 
comerciais, resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos à CONTRATANTE; 
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11.11. Prestar os serviços, objeto deste Termo, respeitando os critérios estabelecidos pela 
CONTRATANTE; 
 
11.12. Comprovar os registros dos profissionais de saúde que executarão o serviço contratado, 
junto aos conselhos de fiscalização profissional competente (CRMV e afins); 
 
11.13. Manter o quadro de funcionários atualizado no SCNES; 
 
11.14. Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, de tudo dando 
ciência à CONTRATANTE, respondendo integralmente por sua omissão; 
 
11.15. Executar o serviço contratado, diretamente, sendo vedada a transferência de 
responsabilidade, titularidade, ou cessão total ou parcial da atividade. 
 
11.16. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
 
11.17. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
 
11.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  
 
11.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
 
11.20. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
11.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
 
11.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;  
 
11.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante;  
 
11.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante.  
 
11.25. Apresentar a Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço.  
 
11.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional.  
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11.27. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.  
 
11.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante.  
 
11.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 
a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar a 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.  
 
11.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante.  
 
11.31. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.  
 
11.32. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
 
a) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobiliários), especialmente quando o 
proponente possuir domicílio ou sede no município de Ribeirão Pires; 
b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, 
XIV)  
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;  
 
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:  
 
12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
 
12.1.2.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
 
12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Pública 
municipal;  
 
12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
 
12.1.5. fraudar a licitação; 
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12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:  
 
12.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  
 
12.2. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
 
12.2.1. advertência;  
 
12.2.2. multa;  
 
12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e  
 
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.  
 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  
 
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  
 
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
 
12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
 
12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado.  
 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  
 
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
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âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 
12.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 
12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal n.º 
14.133/2021.  
 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
 
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos.  
 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento.  
 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)  
 
13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  
 
13.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.  
 
13.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado:  
 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;  
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  
 
13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa e observado o disposto nos artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  
 
14.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento 
de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - 
LGPD (Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018).  
 
14.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 
hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei Federal nº 13.709/2018 às quais se submeterão os 
serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.  
 
14.2. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda 
informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas 
alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no 
instrumento contratual.  
 
14.2.1. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados 
a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento 
contratual.  
 
14.2.2. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 
consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia 
aprovação da a Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires, 
responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão.  
 
14.3. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a 
promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 
pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, 
acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a 
reduzir o risco ao qual a Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires está 
exposto.  
 
14.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, 
assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a 
qualquer tempo.  
 
14.4.1. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias da Prefeitura do Município da 
Estância Turística de Ribeirão Pires e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar 
o cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados.  
 
14.4.2. A CONTRATADA deverá apresentar a Prefeitura do Município da Estância Turística de 
Ribeirão Pires, sempre que solicitado, toda e qualquer informação e documentação que 
comprovem a implementação dos requisitos de segurança especificados na contratação, de forma 
a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais 
aplicáveis.  
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14.5. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, 
consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso 
e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 
confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a 
confidencialidade e segurança de tais dados, documentos que devem estar disponíveis em caráter 
permanente para exibição a Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires, 
mediante solicitação.  
 
14.5.1. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos 
sistemas, informações e recursos da Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão 
Pires, em caso de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do presente 
Contrato. 
 
14.6. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 
por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do 
cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  
 
14.6.1. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações 
fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da 
execução do instrumento contratual.  
 
14.7. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança 
eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das 
finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, 
de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados.  
 
14.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato a Prefeitura do Município da 
Estância Turística de Ribeirão Pires a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de 
segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados 
pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções.  
 
14.8.1. A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações, e/ou 
sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de 
dados.  
 
14.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a 
CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pela Prefeitura do 
Município da Estância Turística de Ribeirão Pires e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na 
medida do determinado por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias 
porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que 
manter os dados para cumprimento de obrigação legal.  
 
14.10. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo 
e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional 
decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pela Prefeitura do 
Município da Estância Turística de Ribeirão Pires para as finalidades pretendidas neste contrato.  
 
14.11. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos 
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do 
descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados 
pela Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires.  
 
14.11.1. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, 
Capítulo VI da LGPD. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO  
 
15.1. Incumbirá a Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133 de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial do Município de Ribeirão Pires.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO (ART. 92, §1º)  
 
16.1. As partes elegem, em comum acordo o Foro da Comarca de Ribeirão Pires – SP. Como seu 
domínio legal para qualquer procedimento relacionado com o cumprimento deste contrato. 
 
E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente termo em 04 (quatro) vias de 
igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo identificadas. 
 
 

Ribeirão Pires – SP, __ de _____________ de 2026. 
  
 
 

TEMISTOCLES CARDOSO CRISTÓFARO 
Secretário do Clima, Meio Ambiente e Habitação 

 
 
 

____________________________________ 
Contratada  

 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
1)____________________________                                  2) ______________________________ 
   RG                                                                                         RG 
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ANEXO VIII 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(Contratos) 

CONTRATANTE: ____________________________________________________ 
CONTRATADA: _________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):______________________________________ 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de esterilização 
cirúrgica (castração) de cães e gatos, machos e fêmeas, de pequeno, médio e grande porte, com 
equipe técnica necessária e implantação de microchip (lote 01). 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1 Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela Contratante e interessados estão cadastradas 
no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 
Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa 
(s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
2 Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: Ribeirão Pires – SP, __ de _____________ de 2026.  
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome:    
Cargo:     
CPF:    
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome:    
Cargo:     
CPF:    
 
Assinatura: _______________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
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Nome:    
Cargo:     
CPF:    
 
Assinatura:  ______________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome:    
Cargo:     
CPF:    
 
Assinatura: ________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome:    
Cargo:     
CPF:    
 
Assinatura:  _______________________ 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:    
 
Assinatura:  ___________________________ 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade:    
Nome:  
Cargo:  
CPF:    
 
Assinatura: __________________________________ 
 
 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 
físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de 
partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 
responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 
atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 
competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo 
seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de 
notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 


